
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.483 - RS (2013/0130795-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : THAIS NUNES PIZARRO 
ADVOGADO : JEFFERSON AJALA GONÇALVES 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. PERDA DO OBJETO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO CONCESSIVA DE TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA. SENTENÇA DE MÉRITO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, antes cambaleante, é firme no 
sentido da perda de objeto do Agravo de Instrumento contra decisão concessiva 
ou denegatória de liminar ou tutela antecipada com a superveniência da prolação 
de sentença, tendo em vista que esta absorve os efeitos do provimento liminar, 
por se tratar de juízo de cognição exauriente. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.483 - RS (2013/0130795-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : THAIS NUNES PIZARRO 
ADVOGADO : JEFFERSON AJALA GONÇALVES 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que a superveniência da sentença de procedência do 

pedido não prejudica o recurso interposto (fl. 202, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 485.483 - RS (2013/0130795-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

192-195, e-STJ):

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
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(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, antes 
cambaleante, pacificou-se no sentido de que é firme no sentido da perda de objeto 
do Agravo de Instrumento contra decisão concessiva ou denegatória de liminar ou 
tutela antecipada com a superveniência da prolação de sentença, tendo em vista 
que esta absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de 
cognição exauriente.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO EM RAZÃO DO DEFERIMENTO PARCIAL 
DE TUTELA ANTECIPADA. SUPERVENIENTE 
PROLAÇÃO DE DECISÃO DE MÉRITO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. PERDA 
DO OBJETO DO RECURSO.

1. A presente demanda se origina de agravo de 
instrumento contra decisão que deferiu parcialmente a antecipação 
de tutela. Houve sentença de mérito.

2. A jurisprudência desta Corte superior é no 
sentido de que resta prejudicado, pela perda de objeto, o recurso 
especial interposto contra acórdão que examinou agravo de 
instrumento de decisão que examinou a antecipação de tutela, 
quando se verifica a superveniente prolação da sentença de 
mérito.

3. Recurso especial prejudicado pela perda do 
objeto.

(REsp 1288477/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
18/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DO 
LEVANTAMENTO DE QUANTIA BLOQUEADA. 
PRESTAÇÃO MEDIANTE PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA 
DO OBJETO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que fica prejudicado, pela perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou 
agravo de instrumento de decisão que defere ou indefere liminar 
ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação da 
sentença de mérito.

2. Não tendo a agravante trazido qualquer razão 
jurídica capaz de alterar o entendimento sobre a causa, mantenho 
a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1327988/MG, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
27/09/2013).

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL PREJUDICADO POR PERDA DE OBJETO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO 
CONFIRMATÓRIA DA TUTELA ANTECIPADA.

1. O agravante não apresentou argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

2. Fica prejudicado, por perda de objeto, o exame 
de recurso especial interposto contra acórdão proferido em sede 
de agravo de instrumento de decisão liminar ou de antecipação de 
tutela, na hipótese de já ter sido prolatada sentença.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1350780/RJ, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 
14/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE ANTECIPOU OS 
EFEITOS DA TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO.

1. A presente demanda se origina do indeferimento 
do pedido de antecipação de tutela, em ação proposta por 
pensionista de militar, buscando o direito de perceber pensão de 
ex-combatente, cumulativamente com os proventos da reserva.

2. A jurisprudência desta Corte superior firmou 
entendimento no sentido de que resta prejudicado, pela perda de 
objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou 
agravo de instrumento de decisão que defere ou indefere liminar 
ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação da 
sentença de mérito.

Precedentes.
3. Agravo regimental prejudicado pela perda do 

objeto.
(AgRg no REsp 747.054/RS, Rel. Ministra 

ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 13/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
MEDIDA LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
DE MÉRITO RATIFICANDO A TUTELA ANTECIPADA 
ANTERIORMENTE DEFERIDA. PERDA DE OBJETO DO 
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RECURSO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA.
1. Esta Corte vem firmando o entendimento de que 

fica prejudicado o recurso especial interposto contra acórdão que 
examinou agravo de instrumento interposto contra decisão que 
defere/indefere liminar ou antecipação de tutela, quando há a 
superveniência de sentença de mérito, tanto de procedência, 
porquanto absorve os efeitos da medida antecipatória, por se tratar 
de decisão proferida em cognição exauriente; como de 
improcedência, pois há a revogação, expressa ou implícita, da 
decisão antecipatória.

(...)
3. Recurso especial prejudicado.
(REsp 1232489/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0130795-5 AREsp 485.483 / RS

Números Origem:  50014428820114047110  50038274320104047110  50091550720114040000  
RS-50014428820114047110

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : THAIS NUNES PIZARRO
ADVOGADO : JEFFERSON AJALA GONÇALVES
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : THAIS NUNES PIZARRO
ADVOGADO : JEFFERSON AJALA GONÇALVES
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE PELOTAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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